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Aproximar a juventude 
da vida sindical

Esse é o objetivo das entidades � liadas à FNE, que vêm criando núcleos voltados aos 
pro� ssionais recém-formados e estudantes de engenharia. Ideia é também atuar para apoiar
inserção na carreira e orientar quanto a direitos e deveres.  Página 5
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Seminário realizado no Sindicato dos 
Engenheiros no Estado de São Paulo, 
em 7 de novembro, na capital paulista.
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em 7 de novembro, na capital paulista.
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ao leitor

De olho  
no futuro
Engenheiro traz nesta edição que 
encerra 2015 matéria de capa sobre 
iniciativa  fundamental da FNE. 
Trata-se da decisão de criar núcleos 
de profissionais recém-formados e 
estudantes de engenharia, no âmbito 
de seus sindicatos filiados.  
A proposta é que esses fóruns 
possam ser instrumentos de apoio 
à carreira desses futuros quadros 
técnicos e também de orientação 
quanto a direitos e deveres. Por 
fim, têm a função fundamental de 
aproximar a juventude da vida sindical, 
preparando as lideranças do futuro. 

Ainda pensando no amanhã, C & T 
traz matéria sobre as expectativas 
quanto à 21º Convenção das Partes 
(COP21) das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima, ou simplesmente 
COP 21, que acontece em Paris até 
11 de dezembro. Para ambientalistas, 
o encontro pode trazer, após 20 anos 
sem avanços, um pacto real contra o 
aquecimento global. 

Também na pauta, proposta da FNE 
para que os municípios possam 
multar distribuidoras que permitirem 
excesso de cabos e fios nos 
postes de energia que são de sua 
responsabilidade. 

A edição traz ainda o relato do 
III Curso de Formação Sindical 
da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores Liberais Universitários 
Regulamentados (CNTU), realizado 
em 15 e 16 de outubro, na cidade 
de Maceió (AL), com a participação 
de dirigentes de todo o Brasil. 

Em entrevista, o secretário Nacional 
de Transporte e da Mobilidade 
Urbana, Dario Rais Lopes, fala sobre 
os desafios do setor e a importância 
da engenharia para vencê-los.

E mais o que acontece nos estados. 

Fábio Ritzmann

Uma profissão que move o mundo. 
Assim defino a engenharia, cujos profis-
sionais destacam-se por trabalhar para 
melhorar a qualidade de vida das pessoas 
e transformar o mundo com seus projetos. 
São os engenheiros que tornam a tecno-
logia disponível à população e permitem 
que sejam usados da melhor forma pos-
sível os recursos que são cada vez mais 
escassos. O que falta, no entanto, para 
que sejamos mais valorizados? A res-
posta, simples na forma, mas complexa 
no conteúdo, é mais força e mais união.
É hora de, mais unidos do que nunca, 
fazermo-nos ouvir. Chegou a hora de os 
líderes e dirigentes que vieram das enge-
nharias, que tocaram chão de fábrica e 
que lançaram produtos e processos ino-
vadores reconhecerem o caminho trilhado 
e não nos deixarem para trás, aparente-
mente esquecidos de que o mundo não 
existiria como é hoje sem os engenheiros.

Entro nesse assunto porque o Senge Santa 
Catarina viveu recentemente uma situa
ção surreal na história das negociações 
salariais, quando a estatal de energia do 
estado voltou atrás após suas propostas 
terem sido aprovadas em assembleia 
da categoria. Com isso, nossos colegas 
estão sendo vítimas de estarrecedora 
quebra de acordo firmado, promovida, 
em especial, pelo diretor-presidente da 
empresa, que, apesar de ser engenheiro, 
agiu de forma que os prejudicou. A atitu-
de foi tomada sob o frágil argumento de 
que estava atendendo a maioria de seus 
funcionários, e foram mudadas as regras 
depois do jogo terminado. 
Esse lamentável episódio, cujo rumo 
agora será a esfera judicial, me fez re-
fletir não apenas sobre qual teria sido 
sua motivação, mas também sobre a 
necessidade de os engenheiros e suas en-
tidades de classe, estaduais e nacionais, 
trabalharem juntos. Isso porque nenhu-
ma entidade de classe cresce sozinha, 

e o indivíduo faz parte de um todo, de 
um projeto maior, para nos fazer seres 
cada vez melhores. Ninguém está nessa 
caminhada individualmente. Ninguém!
Tudo isso reforça nosso propósito de 
trabalharmos sem descanso para que 
atitudes similares não se repitam e, sob a 
premissa de união de forças, seguiremos 
apoiando a FNE e seus sindicatos filia-
dos, entidades fortes, que abrem espaços 
para nossas manifestações como repre-
sentantes de classe. O relacionamento 

com as entidades associativas regionais 
evoluiu muito, afinal, somos todos enge-
nheiros. Manteremos, entretanto, nossa 
postura de independência, pois não pode 
haver constrangimentos na hora de  
reivindicarmos nossos direitos, discor-
dando ou criticando, quando for o caso. 
A profissão está se reinventando, pois 
foi obrigada a enfrentar um processo de 
evolução para entregar o que a sociedade 
pede. A engenharia não é apenas cons-
truir prédios ou estradas. Hoje, tudo pas-
sa pelo engenheiro, desde o instrumental 
médico-cirúrgico até a cadeira onde 
sentamos. O diferencial hoje se chama 
“relacionamento”. Afinal, qualquer en-
genheiro compra um programa e projeta 
um prédio. A atitude, a criatividade e a 
proatividade é que fazem a diferença.
 
Fábio Ritzmann é presidente  
do Senge Santa Catarina

Valorização dos engenheiros exige trabalho conjunto

Nossas lutas com compromisso

Lamentável quebra de acordo 
com a categoria promovida 
por empresa catarinense 
demonstra importância  
da unidade para garantir 
direitos dos profissionais.
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Proposta da FNE visa acabar com poluição visual e acidentes provocados por confusão de fios em postes

Dar fim ao emaranhado no espaço urbano
Soraya Misleh

Corrigir uma grave distorção verificada 
em municípios de todo o País: o abandono 
de fios e cabos soltos em postes, o que 
resulta em emaranhado perigoso e feio. 
Esse é o objetivo de proposta que vem 
sendo apresentada pela FNE, a qual pro-
mete dar fim à poluição visual e aos riscos 
à população inerentes desse quadro.  “O 
problema é generalizado no País. Em-
presas não cumprem as normas técnicas 
relativas ao tema e, com isso, invadem 
o espaço público. Estamos propondo 
aos municípios que promulguem leis 
obrigando a distribuidora, proprietária 
da infraestrutura, a notificar as compa-
nhias que alugam o poste a resolverem 
essa situação”, explica Carlos Augusto 
Ramos Kirchner, representante da FNE 
na Frente em Defesa do Consumidor de 
Energia Elétrica. 

Segundo reportagem veiculada no 
site O setor elétrico em maio de 2014, 
menos de 1% dos fios, cabos e demais 
equipamentos que compõem uma rede 
de distribuição são enterrados no Brasil. 
Sem o cumprimento das normas técnicas 
– que determinam que em cada poste 
haja apenas seis pontos de fixação e cada 
prestadora de serviço ocupe somente um, 
acidentes são comuns. 

Saída possível
Embora reconheça que transformar a 

rede aérea em subterrânea seria o ideal, 
Kirchner afirma que ao longo do tempo, 
sempre que houve tentativas de enterrar 
os fios, essas foram barradas. A saída 
possível para ordenar o espaço público, 
enfatiza ele, é garantir a responsabilidade 
do proprietário da infraestrutura (a distri-
buidora) de fiscalizar a correta disposição 
dos cabos e fios. “Audiência pública 
conjunta da Aneel e da Anatel (agências 
nacionais de Energia Elétrica e Teleco-
municações) resultou na Resolução nº 4, 
em dezembro do ano passado. Houve um 
reconhecimento que a situação não pode-
ria continuar como está. Tinham de passar 

a cumprir as normas técnicas e tudo teria 
de ser regularizado em um ano. Porém, 
de forma incoerente, estabeleceram nessa 
resolução irrisório limite de apenas 2.100 
regularizações por ano e distribuidora”, 
ressalta Kirchner. 

O dado positivo é que a partir dessa au-
diência pública, municípios começaram 
a apresentar propostas para dar fim ao 
emaranhado de fios. “A partir do começo 
deste ano, surgiram leis locais principal-
mente focadas em retirar cabos inutiliza-
dos e que ficam dependurados ou caídos 
no espaço público. Até agora, trata-se 
de movimento espontâneo e natural pela 
insatisfação crescente da população com 
isso”, observa Kirchner. Quatro cidades 
do Rio Grande do Sul já contam com leis 
nesse sentido: Porto Alegre, Bento Gon-

çalves, Canela e Novo Hamburgo. Além 
disso, no estado de São Paulo, norma afim 
foi promulgada em Santos, mas passa a 
valer a partir de 15 de abril de 2016, e em 
Botucatu, vereadores aprovaram projeto 
de lei, que aguarda sanção do Prefeito. 
“É um grande avanço. Estamos tentando 
aproveitar o que tem de bom em cada uma 
e ver o que é preciso aprimorar”, informa 
o representante da FNE.

Na minuta de projeto de lei que a fede-
ração está apresentando aos municípios 
(disponível em www.energia.fne.org.
br), um dos problemas que a entidade 
busca sanar é obrigar a distribuidora a 
priorizar e dar solução imediata aos casos 
emergenciais nas diversas localidades, 
notificando em dez dias corridos a pres-
tadora de serviço sobre a necessidade 

de regularizar a situação. Uma resposta 
ao limite de 2.100 regularizações/ano 
definido pela Resolução nº 4 da Aneel 
e da Anatel. “Nesse diapasão, cem 
anos não serão suficientes”, informa a 
FNE na justificativa de sua proposta. 
Pelo texto, a concessionária de energia 
elétrica será notificada pela Prefeitura, 
que deve descrever a não conformidade. 
A distribuidora, assim como as empre-
sas a quem loca o poste, terá 150 dias 

para cumprir com as normas técnicas. 
Senão, será multada. Caberá ainda a ela 
“a manutenção, conservação, remoção, 
substituição e relocação, sem qualquer 
ônus para a administração, de poste de 
concreto ou madeira, que encontra-se 
em estado precário, torto, inclinado, em 
desuso ou mal posicionado”. 

Na justificativa de sua minuta, a FNE 
aponta também outra irregularidade que 
a lei sugerida busca combater: “manter 
feixes de cabos enrolados e dependurados 
nos postes, constituindo-se em reserva 
técnica que, na verdade, trata-se de es-
tocagem de materiais utilizando espaço 
público”. Para Kirchner, transforma-se, 
assim, esse espaço em almoxarifado, o 
que é inaceitável.

Ofícios contendo a minuta de projeto 
de lei já foram enviados pela FNE a 
todos os Senges a ela filiados para que 
encaminhem às Prefeituras de suas re-
giões, bem como a todas as autoridades 
locais e a diversas entidades. Entre 
elas, à Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM), à Frente Nacional 
dos Prefeitos (FNP) e à União dos Ve-
readores do Brasil (UVB). 

Ideia é criar legislações 
municipais que permitam 
às administrações cobrar 
providências das distribuidoras, 
responsáveis pela infraestrutura. 

Descumprimento de normas técnicas na ocupação de postes traz riscos à população.
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A Confederação Nacional dos Traba­
lhadores Liberais Universitários Regula­
mentados (CNTU) realizou nos dias 15 
e 16 de outubro, na cidade de Maceió 
(AL), o seu III Curso de Formação Sin­
dical. A atividade teve o objetivo de qua­
lificar os dirigentes da base da entidade e 
contribuiu para aprimorar a estrutura de 
atuação dos sindicatos filiados.

Nesta edição, a programação foi aberta 
pelo debate sobre o cenário político e 
econômico brasileiro. A primeira palestra 
ficou por conta do economista Ademir 
Figueiredo, assessor da Direção Técnica 
do Departamento Intersindical de Estatís­
tica e Estudos Socioeconômicos (Dieese), 
que questionou a existência de uma crise 
econômica no País, analisando diversos 
indicadores no período entre 1995 e 2014. 
Entre os selecionados, ele listou melhorias, 
por exemplo, em investimentos estrangei­
ros, reservas internacionais e na balança 
comercial. Na avaliação de Figueiredo, em 
vez de uma crise econômica, o que há no 
País é uma disputa sobre a política a ser im­
plantada nesse setor. “Até onde o mercado 
é o dono do Brasil? Os rentistas controlam 
47% do orçamento da União, que é o gasto 
para pagar amortização e juros”, concluiu.

O consultor sindical João Guilherme 
Vargas Netto deu sequência à análise da 
situação nacional, lembrando o papel do 
movimento sindical na sociedade: equili­
brar o campo social em que se disputa a 
relação de trabalho, claramente favorável 
ao empresariado. “Todos os fatores de 

poder, riqueza e hegemonia estão situa­
dos no campo adversário”, af irmou. 
Conforme ele, após ter avançado muito 
no período  entre 2003 e 2013, em que a 
situação econômica do País favorecia as 
reivindicações, as entidades hoje atuam 
na dinâmica da resistência. “O credo do 
movimento sindical deve ser baseado nos 
verbos resistir, representar e unir.”  

A receita foi reforçada pelo diretor do 
Departamento Intersindical de Assesso­
ria Parlamentar (Diap), Antônio Augusto 
de Queiroz, o Toninho, diante de amea­
ças aos trabalhadores no Legislativo, 
tendo em vista que “o empresariado 
capturou o Congresso”, e no Executivo, 
“que abrigou representantes do capital 
em funções estratégicas”. Apesar do 
cenário desfavorável, Toninho convocou 
os dirigentes à ação. “Temos que fazer o 
enfrentamento de forma coletiva.”

Negociação coletiva
Caminho para evitar retrocessos é a nego­

ciação coletiva, tema que ficou a cargo dos 
desembargadores do Tribunal Regional do 
Trabalho de São Paulo (TRT – 2ª Região) 
Ivani  Contini Bramante e Davi Furtado Mei­
relles. Para a magistrada, esse processo segue 
um princípio fundamental: “visa sempre a 
melhoria da condição social do trabalhador”, 
conforme a Constituição Federal. Enfático, 
Meirelles afirmou aos dirigentes participan­
tes do III Curso da CNTU: “a negociação 
coletiva é a razão de existir de vocês todos.”

No entanto, se houver impasse entre 
capital e trabalho, isso pode não ser 
possível. Nesse caso, há a alternativa de 
instauração do Dissídio Coletivo junto à 
Justiça do Trabalho para que essa faça 
a mediação ou julgamento do conflito. 
Porém, lamentou Bramante, esse recurso 
está mais difícil desde 2004, quando foi 
implantado o dispositivo do “comum 
acordo” previsto na Emenda Constitucio­
nal 45. Esse exige que as partes tenham 
consenso sobre recorrer ao Judiciário, o 
que possibilita às empresas se esquiva­
rem da negociação. A situação tornou-se 
menos grave, informou, a partir da nova 
redação da Súmula 277 do Tribunal Su­
perior do Trabalho (TST), que determina 
a ultratividade da norma coletiva, o que 
garante a manutenção das cláusulas do 
acordo anterior até que um novo seja fir­
mado. Nesse cenário, a desembargadora 

destacou também a experiência positiva 
do Núcleo Permanente de Métodos Con­
sensuais de Solução de Conflitos Cole­
tivos implantado no TRT de São Paulo.

Gestão e comunicação
Em sua palestra sobre a gestão das en­

tidades sindicais, Pedro Afonso Gomes, 
presidente do Sindicato dos Economistas 
de São Paulo (SindeconSP), recomen­
dou especial atenção ao fato de se estar 
lidando com recursos e patrimônio que 
pertencem ao trabalhador. “Temos tanta 
responsabilidade de aplicar bem quanto o 
governo de gerir o dinheiro público”, en­
fatizou.  O segundo aspecto fundamental, 
conforme Gomes, é que é de interesse dos 
profissionais que o seu sindicato seja bem 
estruturado e tenha capacidade de ação. 
“Entidade forte, categoria forte”, resumiu.

Encerrando a programação, o jornalista 
João Franzin, diretor da Agência Sindical,  
apontou a necessidade de se tratar a comu­
nicação como estratégica para a ação política 
das entidades. “Tem que ser sistemática, 
não pode ser um evento”, enfatizou.   Ele 
também defendeu que as entidades invistam 
na profissionalização para garantir critérios 
como regularidade, qualidade na forma e no 
conteúdo e agilidade. “Devezenquandário 
não tem credibilidade”, ponderou.

Ameaças
O III Curso da CNTU contou ainda com 

palestra da professora da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Denise 
Lobato Gentil, que falou sobre os ataques 
à Previdência Pública no Brasil. A juíza do 
Trabalho aposentada e advogada Mara Lo­
guércio discorreu sobre os efeitos nefastos da 
terceirização da mão de obra, que representa 
a desregulamentação do trabalho. Conforme 
ela, o Projeto de Lei 4.330, que versa sobre 
o tema, já aprovado na Câmara e à espera 
de apreciação no Senado, a rigor dá fim à 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Veja cobertura completa no site da 
CNTU: http://goo.gl/1u2qal

Terceira edição do curso de formação abordou temas essenciais à atuação dos dirigentes

CNTU promove qualificação para a luta
Rita Casaro

Primeiro painel do curso da CNTU em Maceió abordou situação política  
do País e conjuntura econômica.
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Dirigentes de todo o Brasil e das seis categorias da CNTU participaram  
da formação promovida pela entidade.
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Luca José Gontijo, ao microfone, na apresentação do Senge Jovem Goiás, em 19 de novembro.
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Muniz, estudante de Mato Grosso do Sul: 
seminário forneceu “explosão” de  
informações sobre organização sindical.

Ao encontro de resolução aprovada no 
IX Congresso Nacional dos Engenheiros 
(Conse), realizado entre 5 e 7 de outubro 
último, em Campo Grande (MS), os sindi-
catos filiados à FNE estão empenhados na 
criação dos Senges Jovens. “Ter pessoas que 
possam continuar nosso trabalho é um passo 
muito importante”, afirmou Murilo Celso de 
Campos Pinheiro, presidente da federação. 
Nesse sentido, Goiás, São Paulo e Ama-
zonas já montaram estruturas específicas 
para abrigar esse público. O Núcleo Jovem 
Engenheiro do Seesp realizou, em 7 de no-
vembro, o seminário “Desafios profissionais 
e o protagonismo do jovem engenheiro”, na 
capital paulista. Marcellie Dessimoni, coor-
denadora do núcleo, classificou a atividade 
como um “pontapé” inicial desse trabalho: 
“Estamos num momento de construção, 
por isso precisamos da participação ativa do 
estudante e do recém-formado. Queremos 
e precisamos fazer a diferença.”

Segundo Robinson Luiz Quirino Muniz, 
estudante do terceiro ano de Engenharia 
Ambiental na Associação de Ensino e 
Cultura de Mato Grosso do Sul (Aems), 
que se deslocou do seu estado com a aluna 
do mesmo curso Paloma Pereira da Silva 
para participar do seminário em São Paulo, 
a experiência foi positiva. “Tivemos uma 
verdadeira explosão em nossa mente, tantas 
foram as informações que nos passaram 

sobre a organização sindical e os nossos 
direitos.” O presidente do Senge-MS,  
Edson Shimabukuro, convergente com 
esse entusiasmo, diz que o sindicato estu-
dará formas de trazer os novos engenheiros 
e estudantes para atuarem junto à entidade. 
E conclamou: “Precisamos dessa oxigena-
ção para a continuidade e crescimento do 
nosso movimento.”

Luca José Gontijo é o presidente do re-
cém-criado Senge Jovem Goiás, que conta 
com um vice-presidente e três diretorias – 
relações institucionais, públicas e acadêmi-
cas –, com mandato de um ano. Cursando o 
sétimo ano de Engenharia Civil da Univer-
sidade Estadual de Goiás (UEG), Gontijo 
informa que são realizadas duas reuniões 
mensais para discussão das demandas dos 
estudantes da área. “Acredito que essa 
abordagem desde já possibilita a formação 
de pessoas mais ativas para lutarem pelas 
causas da engenharia”, opina. Claudio 
Henrique Bezerra, primeiro secretário do 
sindicato goiano, também aposta na criação 
de novas lideranças. “Apesar da existência 
recente, o movimento já alcançou alguns 
primeiros resultados animadores, como a 
participação cada vez maior de estudantes 
em atividades do sindicato, como reuniões 
e eventos corporativos”, reforça Bezerra. 
Uma dessas iniciativas aconteceu em 19 de 
novembro último, no auditório do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia de 
Goiás (Crea-GO): a palestra “Carreira e 

exercício profissional: responsabilidade e 
produtividade em primeira mão”, ocasião 
em que foi apresentado o Senge Jovem.

Em setembro deste ano, foi criado o 
Senge Jovem Amazonas, que já conta 
com 370 associados, entre recém-forma-
dos e acadêmicos, com 22 a 25 anos de 
idade. “A associação é de graça. É uma 
ferramenta de fortalecimento do sindicato 
de base”, define Saulo Pereira de Souza, 
formado há um ano em Engenharia Civil 
e coordenador do novo espaço. Segundo 
ele, a estrutura promove cursos de forma-
ção política e sindical e palestras sobre 
outros temas pertinentes à representação 
da categoria e à profissão. Além disso, 
prossegue Souza, foi criado o banco de 
talentos com o currículo desses jovens 
para ser devidamente disponibilizado ao 
mercado de trabalho. Também estava pre-
vista a realização, de 7 a 11 de dezembro, 
da “Semana de Engenharia – Protagonis-
mo do jovem engenheiro”.

Disciplina eletiva
No Maranhão, a experiência com o 

público jovem começou em 2006 com 
um projeto de visitação regular às uni-
versidades de todo o estado. “Isso criou 
um vínculo muito consistente entre o sin-
dicato e os jovens, resultando, inclusive, 
na criação, em 2008, pela universidade 
federal local (UFMA), da disciplina eletiva 
“Engenharia, sociedade e segurança do 

trabalho”, que está sob a nossa respon-
sabilidade”, informa Maria Odinéa Melo 
Santos Ribeiro, diretora do Senge-MA. 
Um próximo passo, acrescenta a dirigen-
te, é a formação do Senge Jovem.

A mesma preocupação fez com que o 
Senge-RS, atendendo aos objetivos de-
finidos em seu planejamento estratégico, 
mapeasse todas as escolas de engenharia 
existentes no Rio Grande do Sul. A partir 
disso, vem realizando uma série de visitas 
e palestras aos professores e alunos desde 
o semestre inicial até as turmas de forman-
dos. “Trata-se de um trabalho permanente, 
com perspectivas de ampliação. Provavel-
mente para o próximo ano venhamos a ter 
o Senge Jovem, dando maior visibilidade 
a nossa atuação e perspectivas de acolhi-
mento desse público”, avisa a diretora 
Nanci Begnini Giugno. Nos encontros 
com os estudantes, são apresentados 
os diversos benefícios oferecidos pelo 
sindicato, esclarecidos os direitos que os 

profissionais têm, bem como a política 
da entidade em termos de ação sindical, 
qualificação profissional e inserção na so-
ciedade. Tal tarefa, de acordo com Giugno, 
já se faz sentir no “crescimento de sócios 
de faixa etária mais jovem”.

O presidente do Senge-PI, Antonio 
Florentino de Souza Filho, participou 
do seminário em São Paulo e observou 
que a ação da FNE é acertada porque o 
movimento sindical precisa ser renovado 
com essa geração para buscar novos ru-
mos à engenharia. O sindicato piauiense 
também realiza atividades com os alunos 
dos cursos de engenharia e está estudan-
do a criação de uma estrutura específica 
para abrigar essa demanda.

Federação defende esforço de 
formação de novos militantes  
e dirigentes e conscientização  
dos jovens quanto à luta  
dos trabalhadores.

Entidades da base da FNE criam iniciativas voltadas a estudantes de engenharia e recém-formados

Em busca das lideranças do futuro
Rosângela Ribeiro Gil
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AL

Começam obras para revitalizar nova sede do Senge

GO

XIII Semec teve apoio do sindicato

MA

Francisco Soares é o novo conselheiro do Confea

SC

Ato de desagravo 
aos engenheiros da Celesc

O Senge Santa Catarina, em ato 
público no hall da sede das Centrais 
Elétricas de Santa Catarina (Celesc), 
em 10 de novembro último, promoveu 
sessão de desagravo a todos os enge-
nheiros, “ante as agressões à ética pro-
fissional cometidas pelo presidente da 
empresa, Cleverson Siewert”. A mani-
festação foi motivada pela forma como 
foi feito o pagamento da Participação 
nos Lucros e Resultados (PLR) deste 
ano, que contrariou o que havia sido 
acordado entre o Senge e a companhia 
e aprovado em assembleia da categoria 
(leia artigo na página 2). Conforme o 
que já havia sido negociado, a distribui-
ção seria 45%  proporcional ao salário 
e 55%  linear. Mas, à revelia dos en-
genheiros, a fórmula foi alterada para 
40%/60%.   “No processo da PLR 2014, 
Siewert havia se comprometido que no 
processo da PLR 2015 ele participaria 
conosco, mas presenciamos mais uma 
vez uma deliberação unilateral e o que 
se viu foi essa total perda de confiança 
estabelecida por ele”, lamentou o vice-
-presidente do sindicato, Carlos Bastos 
Abraham.  Assim, continuou, o Senge 
decidiu promover o ato em defesa dos 
prof issionais, que, na sua avaliação, 
têm sido vítimas “de progressivo 
assédio moral”. Também participaram 
da atividade o presidente da entidade, 
Fábio Ritzmann, e o assessor jurídico, 
Irineu Ramos Filho.

No dia 11 de novembro último, o en-
genheiro agrônomo Francisco Soares da 
Silva foi eleito para integrar o plenário do 
Conselho Federal de Engenharia e Agrono-
mia (Confea). Com apoio do Senge-MA, 
ele obteve 67% dos votos. Como suplente, 
foi eleita a engenheira agrônoma Ivanilde 
Santos. Para Soares, a conquista vem 
acompanhada de grande responsabilidade: 
“O nosso compromisso para essa gestão 
de conselheiro federal é atender todas as 
demandas dos profissionais e entidades 
da engenharia do estado do Maranhão, 
objetivando solucionar os problemas apre-
sentados.” Na opinião de Berilo Macedo da 
Silva, presidente do sindicato, o resultado 
do pleito traz benefícios para todos. “O 
apoio do Senge a Soares é resultado de um 
trabalho feito com base nos compromissos 
assumidos por ele. Durante o seu mandato, 
representará o Maranhão com toda a com-
petência e experiência que adquiriu em anos 

Foi iniciada a reforma do imóvel ad-
quirido em abril último para tornar-se a 
nova sede do Senge Alagoas, mais ampla 
e bem equipada para atender melhor os 
profissionais associados à entidade. O 
investimento era um dos compromissos da 
atual diretoria, que tem à frente Disneys 
Pinto. “Teremos um espaço mais acolhe-
dor e adequado para que os engenheiros, 
arquitetos e agrônomos possam usufruir. 

de exercício da profissão.” Também avalia 
que o Estado estará bem representado o 
presidente do Crea-MA, Cleudson Campos 
de Anchieta. “Teremos conhecedor dos 

problemas maranhenses na área defenden-
do nossos interesses. Ele está preparado 
para os grandes debates que ocorrerão no 
plenário do conselho federal”, afirmou. 

Berilo Macedo, Ivanilde Soares Santos, Odinéa Ribeiro e o novo conselheiro 
federal Francisco Soares.
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Poderemos, ainda, oferecer cursos e pa-
lestras”, festeja o presidente do Senge. 
Ainda de acordo com ele, essa aquisição 
visa melhorar e desenvolver atividades que 
beneficiem o crescimento da engenharia 
em Alagoas. “Estamos conquistando cada 
vez mais os espaços devidos aos profis-
sionais filiados ao Senge, continuaremos 
nossa luta em defesa da categoria e juntos, 
teremos dias ainda melhores”, enfatiza.Pedreiros trabalhando no canteiro de obras das futuras instalações da entidade. 

Ocorreu de 9 a 13 de novembro último 
a XIII Semana da Engenharia Civil (Se-
mec) na Universidade Estadual de Goiás 
(UEG), campus Anápolis de Ciências 
Exatas e Tecnológicas Henrique San-
tillo, voltada aos acadêmicos dessa área, 
estudantes de ensino médio e alunos de 
cursos pré-vestibulares com interesse 
pela disciplina. “As faces da engenha-

ria: ideias que promovem o futuro” foi 
a temática desta edição, com palestras 
de profissionais como José Camapum 
de Carvalho e José Dafico Alves. Entre 
os objetivos a que o evento se propôs, 
destacam-se complementar a formação 
e se tornar um meio de informação 
acerca das inovações; gerar discussões 
sobre o tema principal; incentivar a 

formação de profissionais cientes dos 
desaf ios de sua área e motivados a 
vencê-los; e expor as possíveis alter-
nativas de atuação do engenheiro civil. 
A semana foi promovida pela UEG, 
com apoio de empresas como Vedacit, 
Mol Engenharia, Maccaferi, Furnas, do 
Senge Goiás e do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia de Goiás.
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entrevista

Pequenos municípios enfrentam desafios para implantar política no setor, inclusive falta de engenheiros

Mobilidade e cidades sustentáveis
Soraya Misleh

Engenheiro especialista em transportes e com experiência na ad-
ministração pública, o atual secretário Nacional de Transporte e da 
Mobilidade Urbana, Dario Rais Lopes, foi um dos palestrantes do 
IX Congresso Nacional dos Engenheiros (Conse), promovido pela 
FNE em Campo Grande (MS) em outubro último. No ensejo, ele 
apontou as dificuldades dos pequenos municípios na implementação 
dos planos de mobilidade, conforme determina a Lei 12.587/2012. 

Nesta entrevista ao Engenheiro, Rais Lopes – que ocupou entre 
2003 e 2006 o cargo de secretário Estadual dos Transportes de São 
Paulo – explicita o porquê desse quadro e salienta a importância da 
capacitação e valorização profissional para transformar tal realida-
de, rumo a uma cidade mais justa e humana. Nesse sentido, aponta 
a perspectiva de convênio com o Instituto Superior de Inovação e 
Tecnologia (Isitec), mantido pelo Seesp com apoio da federação.

Durante o IX Conse, o senhor comentou sobre a dificuldade 
de os pequenos municípios elaborarem seus planos de 
mobilidade, conforme determina a Lei 12.587/2012. 
Por quê? Quais as ações da Secretaria para ajudar essas 
localidades a cumprirem a legislação?
Essa dificuldade decorre da falta de 
estrutura desses municípios, a maior 
parte sem sequer um engenheiro em seu 
quadro funcional. Para auxiliá-los, a Se-
mob (Secretaria Nacional de Transporte 
e da Mobilidade Urbana) preparou um 
“Manual de Elaboração do Plano de 
Mobilidade” e um guia “passo a passo” 
para o plano, ambos disponíveis no site 
do Ministério das Cidades. Além disso, 
a Semob vem promovendo oficinas com 
esses pequenos municípios, estimulando 
o trabalho em consórcio. A ideia central é 
que o consórcio contrate um ou dois enge-
nheiros que, em conjunto com as equipes 
das prefeituras e com base no trabalho das 
oficinas, ficariam responsáveis pelo de-
senvolvimento dos planos de mobilidade.

Quantos municípios no Brasil já apresentaram planos 
de mobilidade? Qual o perfil e resultados?
Fizemos um levantamento no início deste 
ano entre os 3.325 municípios que são 
obrigados pela lei a apresentar o plano. São 
aqueles com mais de 20 mil habitantes ou 
em áreas metropolitanas. Na época, 478 
tinham ou estavam elaborando. Não mudou 
substancialmente. Pode parecer pouco, mas 
em termos de população não é. Ocorre que 
todos os grandes municípios, e temos 26 
com mais de 750 mil habitantes, já têm ou 
estão preparando. A grande lacuna se con-
centra nos com menos de 100 mil habitantes. 

A lei não obriga a aprovação pelo Legislati-
vo, mas estamos estimulando os municípios 
a buscarem isso, até para dar maior legitimi-
dade ao seu plano de mobilidade. Os planos 
aprovados pelas Câmaras Municipais têm, 
de forma geral, mais consistência do que 
aqueles apenas por decreto do Executivo.

O senhor sinalizou, durante o IX Conse, a 
possibilidade de convênio com o Isitec para 
auxiliar na capacitação dos pequenos municípios. 
Será firmada essa parceria?
Espero que sim. Penso que o Isitec é o 
melhor instrumento para capacitar os 
municípios na elaboração de termos de 
referência para serviços de pavimenta-
ção, projeto, execução e tapa-buraco, 
sinalização e demais atividades relacio-
nadas à mobilidade urbana.

A Política Nacional de Mobilidade, instituída pela 
Lei nº 12.587/2012, aponta saída para o caos 
nos grandes centros urbanos?
A “Lei da Mobilidade Urbana” traz consigo 
a constatação do fim de um modelo que 
demonstrou ser insuficiente para tratar da 
necessidade de deslocamento, que apre-

senta cada vez mais complexidade e grande 
impacto no planejamento urbano. A mobi-
lidade nas cidades é fator preponderante na 
qualidade de vida dos cidadãos. O modelo 
de circulação de pessoas e cargas dentro do 
território urbano interfere no desenvolvi-
mento econômico do País, pois dele depen-
dem a logística de distribuição de produtos, 
a saúde e a produtividade de sua população, 
dentre outros. As proposições dessa política 
orientam no sentido de fomentar o planeja-
mento urbano, sem perder de vista que todos 
os atores são fundamentais ao processo e 
beneficiários de uma cidade mais humana 
e acessível aos cidadãos, indistintamente. 
Assim, a política nacional de mobilidade 
urbana é mais que uma saída para o caos 
urbano. Representa caminho robusto para 
uma cidade sustentável.

A FNE defende a aprovação de projeto de lei no 
Congresso Nacional que institua a carreira de 
Estado para engenheiros em níveis municipal, 
estadual e federal. Qual a sua opinião sobre essa 
proposta para assegurar a capacitação técnica aos 
municípios implementarem planos de mobilidade?
Apoio 1.000%!

Outra medida importante é a garantia de 
pagamento do piso aos engenheiros no serviço 
público. Qual a sua visão a respeito?
Apoio 2.000%!
 

Quais os projetos na Secretaria hoje e os 
investimentos previstos?
A Semob gerencia uma carteira da ordem 
de 400 empreendimentos de mobilidade, 
num total de R$ 153 bilhões de investi-

mentos, incluindo todas as fontes – fede-
rais, tanto orçamento como empréstimos, 
estaduais, municipais e privadas, essas nos 
casos de concessões. Os principais investi-
mentos são aqueles voltados aos sistemas 
de mobilidade urbana de grande capacida-
de, os metrôs, que, com os demais modos 
sobre trilhos – trens, VLTs e monotrilhos 
–, consomem praticamente 70% do total. 
Mas temos empreendimentos em todos 
os modos e um olhar especial para os não 
motorizados – calçadas e ciclovias são 
essenciais em qualquer projeto de mobi-
lidade que seja selecionado para receber 
recursos federais. Importante ressaltar 
também que estamos estimulando o de-
senvolvimento de projetos, em especial 
neste período de restrições financeiras. 
Assim, teremos uma prateleira de proje-
tos prontos para, quando da retomada da 
atividade econômica, podermos implantar 
infraestrutura e serviço de qualidade.

Dario Rais: administrações precisam de 
profissional qualificado para desenhar e 
executar planos de mobilidade.  
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Secretaria Nacional gerencia 
cerca de 400 empreendimentos 
em todo o País, num total de 
R$ 153 bilhões. Maior volume 
é destinado a transporte de 
alta capacidade, mas 
calçadas e ciclovias são 
consideradas essenciais.
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Capital francesa sedia conferência do clima que promete trazer primeiros resultados concretos após 20 anos

Após terror, esperança vem de Paris
Deborah Moreira

 Depois de ter sofrido atentados que mata-
ram mais de 120 pessoas no dia 13 de novem-
bro último, a cidade de Paris pode enviar boas 
novas ao mundo. Mantida na capital francesa, 
apesar dos rumores de cancelamento devido a 
questões de segurança, a 21º Convenção das 
Partes (COP21) das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima pode assegurar o primeiro 
pacto global efetivo para redução de gases 
de efeito estufa, desde que o encontro foi 
inaugurado há 20 anos, em Berlim. 

A expectativa otimista em torno do encon-
tro iniciado em 30 de novembro e que vai até 
11 de dezembro, que deve reunir 40 mil pes-
soas e 150 chefes de Estado, reside no expres-
sivo número de190 nações – entre as 193 que 
integram a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC, 
na sigla em inglês) –  que já registraram suas 
intenções e compromissos. Para se ter uma 
ideia, em 1997, quando foi assinado o proto-
colo de Kyoto, eram 37 países signatários e 
somente os desenvolvidos se comprometeram 
com metas de redução de 5% das emissões, 
com base em dados de 1990.

“Pela primeira vez podemos dizer que 
uma conferência poderá resultar em um 
acordo que leve à plena implementação da 
convenção do clima, com todos os países 
assumindo maiores responsabilidades, 
inclusive os em desenvolvimento. Temos 
um processo claro daqui para a frente e não 
teremos que ficar negociando outro grande 
acordo”, afirma Carlos Rittl, secretário 
executivo do Observatório do Clima, rede 
que reúne entidades da sociedade civil, 
como Instituto Socioambiental (ISA), SOS 
Mata Atlântica, Greenpeace, Instituto de 
Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam), 
entre outras, com o objetivo de discutir as 
mudanças climáticas no contexto brasi-
leiro. A pretensão é limitar o aumento da 
temperatura global a 2ºC até 2100. 

Compromisso verde
O Brasil demonstrou maior ambição 

no combate ao aquecimento global ao 
estabelecer como meta redução de 37% 

das emissões de gases de efeito estufa até 
2025, que tem como referência os níveis 
registrados em 2005. Para alcançar esse 
patamar, o governo pretende assegurar 45% 
de fontes energéticas renováveis, incluindo 
as hidrelétricas, enquanto a média global é 
de apenas 13%. Há ainda a previsão de res-
taurar e reflorestar 12 milhões de hectares 
de vegetação em território nacional, além 
de acabar com o desmatamento ilegal, o que 
equivale a metade do estado de São Paulo.

Para Rittl, se comparado com os demais 
países em desenvolvimento, como China, 
Índia, África do Sul, México e Coreia do 
Sul, o compromisso do Brasil é ambicioso. 
Mesmo assim, ele avalia que o País poderia 
se propor a mais, assim como todas as gran-
des nações. “É fundamental aproveitar este 
momento para gerar um cenário de longo 
prazo mais participativo, em que todos os 
agentes se vejam envolvidos e assumindo 
responsabilidades, e também estimulados a 
assumir compromissos maiores”, completa. 
Na sua opinião, o desafio poderia ser ven-
cido a partir de uma política de gestão que 
combinasse medidas nas áreas energética e 
ambiental, fiscal, tributária, industrial e em 
ciência, tecnologia e inovação. 

Ele também descarta o dilema entre de-
senvolvimento e redução das emissões. Para 

Rittl, unir ambas as metas é não só possível, 
como necessário. “Não passamos apenas por 
uma crise climática, temos outros grandes 
problemas associados à maneira como a 
gente produz e consome no mundo inteiro”, 
pondera. Como soluções, ele cita o exem-
plo das construções sustentáveis, em que a 
engenharia tem tomado corpo e chamado a 
atenção de muitos agentes econômicos em 
todo o mundo, com soluções mais eficientes 
tanto na utilização de recursos quanto no apro-
veitamento de luz e refrigeração natural. Na 
mesma linha, no setor de infraestrutura, existe 
o chamado climate smart, que visa a redução 
das emissões de gases de efeito estufa. 

Mobilização
Como impulso a que a COP21 de fato 

atenda às expectativas positivas, no dia 29 de 
novembro, véspera do início da conferência, 
aconteceram marchas e manifestações em 
várias partes do mundo numa mobilização 
mundial pelo clima. “O planeta não aguenta 
mais tanta sujeira, que vem de agrotóxicos, 
de embalagens plásticas, das emissões de gás 
carbônico de carros, indústrias poluentes. A 
ambição desmedida de lucro tem que parar”, 
diz Ernane Rosas, presidente da Federação 
Interestadual dos Nutricionistas (Febran) 
e diretor da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores Liberais Universitários Re-
gulamentados (CNTU), que participou da 
marcha realizada na Avenida Paulista, em 
São Paulo, que, devido à chuva forte, reuniu 
pouco mais de 2 mil pessoas. De acordo com 
a  Avaaz, uma das organizadoras do evento, 
mais de 150 cidades em todo o mundo reali-
zaram atos pelo clima e as marchas reuniram 
mais de 700 mil participantes.

O dirigente da CNTU, que se mostra 
esperançoso com a reunião de Paris, la-
mentou em sua fala, durante o ato, que a 
sociedade esteja “refém das corporações”, 
poluidoras não só da atmosfera, mas tam-
bém da terra e dos alimentos. Entre os 
alertas que fez, ressaltou que só o estado 
de São Paulo consome 5% da produção 
mundial de agrotóxicos. “Temos uma le-
gislação fraca, que favorece uma minoria, 
representada pela bancada ruralista nas 
casas legislativas, eleita com recursos de 
multinacionais do agrotóxico.”

Quem também chama a atenção sobre 
a hegemonia e influência das grandes 
empresas sobre as políticas ambientais é o 
presidente da Confederação Sindical Inter-
nacional (CSI), João Felício. Ele falou sobre 
o tema em entrevista durante a 104ª Con-
ferência da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), em junho último. “Quando 
falamos de política ambiental, para a maioria 
dos governos e das multinacionais, parece 
que estamos dando murros em ponta de faca. 
Querem determinar o futuro da sociedade, 
impondo sua hegemonia econômica, se uti-
lizam de guerras, inclusive, que massacram 
as populações mais pobres”, criticou.

Leia mais em: 
http://goo.gl/C2crG0

Às vésperas do início da reunião, 
cidadãos saíram às ruas em 
150 cidades em todo o mundo 
em mobilização global contra o 
aquecimento da Terra. 

Marcha na Avenida Paulista, em São Paulo, que integrou mobilização global, reuniu mais de 2 mil 
participantes, entre os quais representantes da CNTU.
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